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Bem-vindo à exposição Memórias documentadas: uma viagem pelos arquivos e bibliotecas. Nesta mostra,
convidamos-vos a visitar a história do Arquivo e da Biblioteca da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça
(SGMJ), contada a partir do primeiro regulamento interno da Secretaria de Estado dos Negócios de Justiça
de 1822, que pela mão de José da Silva Carvalho, então Ministro e Secretário de Estado dos Negócios de
Justiça, determinava a entrada em funcionamento da instituição criada um ano antes, pela Lei de 23 de
agosto de 1821.
Ao explorar as diferentes divisões desta exposição, poderá conhecer, através dos diplomas legais, as funções
arquivísticas e as competências que eram exigidas à profissão, desde o liberalismo até à atualidade,
sabendo de antemão que cada período trouxe novas técnicas, ferramentas e desafios, que moldaram ao
longo dos tempos a forma como o arquivo está organizado, preservado e nos é comunicado nos dias de hoje.
Poderá também nesta viagem revisitar alguns dos livros publicados pela SGMJ e pelo MJ.
Nestes próximos dias em que se comemora o Dia Internacional dos Arquivos e o Dia Mundial das Bibliotecas,
realçamos o papel vital que as instituições desempenham na promoção da transparência, no acesso à
informação, na prestação de contas e na preservação da memória histórica -  ao garantirem registos
autênticos e confiáveis, os arquivos contribuem para uma sociedade mais democrática, participativa e
responsável, fortalecendo os princípios fundamentais da transparência, igualdade e justiça.
Por conseguinte, é nossa intenção, inspirar uma nova visão dos arquivos e bibliotecas, dando a conhecer o
trabalho e experiência dos arquivistas e bibliotecários, guardiões do conhecimento.
Agradecemos a todos estes profissionais, do passado e do presente, pelo seu compromisso em preservar a
nossa memória e por continuarem a garantir os direitos de todos nós.



Regulamento Interior da Secretaria de
Estado dos Negócios de Justiça, 27 de agosto
de 1822

Em 1822, o Regulamento Interior da Secretaria
de Estado dos Negócios de Justiça define como
competências do «Oficial Maior»: a inspeção do
Arquivo Geral, a distribuição pelas secções com
identificação da área de negócio a que
pertencem, o lançamento no livro da porta e o
registo de saídas

O regulamento trata com especial atenção as
tipologias dos livros de registo da
correspondência, que determinam a forma de
organização do arquivo, identificando os que
estão a cargo do «Oficial Maior» e os de cada
uma das três secções da Secretaria de Estado

AHMJ [SNEJ 01.01.01 cx. 1] 
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José da Silva Carvalho, primeiro Ministro                    
da Justiça 
      Arquivo Fotográfico da Assembleia da República, PT-
AHF/AF/R1673/il

Regulamento Interior da Secretaria de
Estado dos Negócios de Justiça,  27 de
agosto de 1822, da autoria de Silva Carvalho
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Desde o momento em que é criada a Secretaria de Estado dos Negócios de Justiça, que se assinala
a existência do Arquivo, com a identificação das suas funções. 
Registar entradas e saídas, classificar e indexar, ordenar e arrumar, bem como controlar
empréstimos, são tarefas descritas, com grau de detalhe único em todos os diplomas estruturantes
do funcionamento da Secretaria de Estado e posteriormente do Ministério da Justiça, conforme se
verifica nos regulamentos em exposição.
A Revolução Liberal trouxe consigo o conceito de Estado de Direito e a separação dos poderes, os
arquivos passam a desempenhar um papel crucial na garantia da independência e autonomia do
poder legislativo, executivo e judiciário. Os arquivos ao registarem os atos da administração, as leis,
decretos e demais documentos legislativos, fornecem uma base sólida, para o funcionamento
adequado desses poderes, permitindo a fundamentação das suas decisões, em evidências e
princípios legais. 
Desta forma, o primeiro regulamento interno da Secretaria de Estado, de 1822, é quase na sua
totalidade orientado para a regulação das operações de tratamento e controlo da documentação,
que consubstanciam funções de Justiça, Segurança e Negócios Eclesiásticos, agora exercidos, de
forma independente.
Este regulamento estabelece a classificação e registo dos requerimentos e correspondência,
identificando as tipologias de livros de registo que inventariam toda a área de atuação da
instituição. Dispõe também de uma nomenclatura de ordenação, arrumação, inventariação em
depósitos, fazendo igualmente o controlo de empréstimos, saídas de documentos e passagem de
certidões a atestar os atos da administração.

aArquivo
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Regulamento da Secretaria d’Estado dos Negócios Ecclesiasticos e de Justiça, Decreto
de 8 de novembro de 1849 
Diário do Governo, N.º 267, de 12 de novembro de 1849

A menção ao Arquivo do Ministério da Justiça encontra-se descrita nos artigos 6.º e 7.º do
regulamento, referindo a existência de dois funcionários, um arquivista e um ajudante de
arquivista

De entre as várias funções do arquivista, encontravam-se a guarda e a classificação da
documentação, a execução do catálogo de todas as obras e livros pertencentes ao acervo 
da Biblioteca da Secretaria de Estado, e «que de futuro se lhe acrescentarem» 45



Processo de nomeação de Francisco José Penedo Nobre de Carvalho, para o
lugar de arquivista da Repartição Central da Secretaria de Estado da Justiça e
dos Cultos, 6 de janeiro de 1919
AHMJ [SGMJ 2.2/145]

Primeiro provimento para o lugar de 2.º Oficial, nos termos do art.º 65.º do Decreto 
n.º 5021, de 29 de novembro de 1918, do Inspetor da Contabilidade da Comissão
Jurisdicional dos Bens das Extintas Congregações Religiosas que cumulativamente
exercia as funções de Chefe de Repartição e de contabilista–arquivista
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Tomada de posse, em 1919, de Francisco José Penedo Nobre de Carvalho no
cargo de 2.º Oficial arquivista da Repartição Central do Ministério da Justiça e
dos Cultos, 1 de março de 1919
AHMJ [SGMJ 2.1/6] Fr
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Decreto-Lei n.º 22:708, de 20 de junho de 1933,
reorganiza o Ministério da Justiça e dos Cultos -
especifica as atribuições do Arquivo
Diário do Governo, I Série, Suplemento, n.º 136, de 20
de junho de 1933
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Tomada de posse em 1933, do bacharel António Ferreira Monteiro no cargo de
1.º Oficial Bibliotecário-Arquivista, da 1.ª Repartição da Direção Geral dos
Serviços Centrais da Justiça e dos Cultos, 8 de julho 1933
AHMJ [SGMJ 2.1/2]
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Projeto de diploma legal destinado
a criar um lugar de bibliotecário-
arquivista, com as atribuições de
dirigir e fiscalizar superiormente
os serviços e de lhes dar a
necessária organização técnica,
tendo em vista a unificação futura
das bibliotecas do Supremo
Tribunal de Justiça, da
Procuradoria Geral da República,
do Tribunal da Relação de Lisboa e
dos serviços centrais do
Ministério. Direção Geral da
Justiça. [1956]

AHMJ [GMJ, cx. EN-35]
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Informação dando cumprimento ao
despacho ministerial, referindo o
número de arquivistas existentes nos
diferentes ministérios, inclui as
remunerações e os diplomas de
criação dos respetivos lugares.
Direção-Geral da Justiça, 3 de janeiro
de 1956 
AHMJ [GMJ, cx. EN-35]

Processo de criação dos lugares de
bibliotecário-arquivista e de telefonistas
no Ministério da Justiça. A
documentação integra uma informação
da autoria de Ulisses Cortês acerca da
unificação das bibliotecas e, a
justificação da criação do lugar de
bibliotecário-arquivista, com uma análise
da função e do desempenho, dos
mesmos profissionais nos outros
organismos do Estado. Contém também
uma informação do Ministério das
Finanças sobre a viabilidade da criação
do lugar mencionado
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Termo de posse de quatro técnicos
licenciados para a Biblioteca e de
cinco auxiliares de biblioteca,
nomeados (fev.–nov. 1977) para a
Secretaria Geral do Ministério da
Justiça ao abrigo do Decreto-Lei 
n.º 294/76, 24 de abril 
AHMJ [SGMJ, TP-P.3-Sl.03-cx. 5]
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Decreto-Lei n.º 162/2012, aprova a Lei
Orgânica da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça

Diário da República, I Série, N.º 147, de 31 de julho de 2012

Portaria n.º 385/2012, fixa a estrutura nuclear
Secretaria-Geral do Ministério da Justiça

Diário da República, I Série, N.º 231, de 29 de novembro de 2012
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Informação do Secretário Geral do
Ministério da Justiça, Ulisses Cortês,
com o ponto da situação da entrega do
Arquivo do Ministério da Justiça à
Inspeção Superior das Bibliotecas e
Arquivos e ainda a transferência do
Arquivo do Edifício da Caixa Geral de
Depósitos (Largo do Calhariz), para São
Vicente de Fora, 17 de abril de 1939
AHMJ [GMJ, TP-P.3-Sl.02]



Arquivo do Ministério da Justiça na Antiga Sala do capítulo do Convento de São
Vicente de Fora, 1950
SIPA- Foto.00508990
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O Arquivo do Ministério da Justiça encontrava-se instalado «nos baixos do edifício» na «Arcada e
Rua do Ouro», como este local foi consignado para albergar os serviços da Caixa Geral de
Depósitos (CGD), o Arquivo do MJ foi transferido para o Edifício da CGD, no Largo do Calhariz.
Em 23 de julho de 1929, o Arquivo do Ministério da Justiça, agora no Calhariz, foi entregue à
Inspeção Superior das Bibliotecas e Arquivos (ISBA).
No ano de 1936, a CGD transfere a documentação do Arquivo do MJ, para o Palácio de São Vicente
[Mosteiro de S. Vicente de Fora].
Para a realização desta transferência, a ISBA emitiu recomendações e o Ministério da Justiça, por
ofício do Ministro da Justiça de 14 de março de 1936, obrigou a Caixa Geral de Depósitos ao
pagamento do transporte, à construção de estantes, de nova instalação elétrica e móveis para a
acondicionamento e consulta de documentos. 
Porém, a transferência foi realizada sem o conhecimento prévio destas entidades. Em visita ao novo
espaço, o funcionário do Ministério informa que «os documentos foram ali levados e metidos nas
estantes ao acaso, não tendo lá encontrado qualquer móvel para consulta, havendo instalação
elétrica, mas muito antiga e sem lâmpadas, apesar de se tratar duma sala escuríssima, onde tive
que permanecer algum tempo para poder ver qualquer coisa».
Na atualidade, a documentação encontra-se à guarda do Arquivo Nacional da Torre do Tombo no
Fundo do Ministério dos Negócios Eclesiásticos e de Justiça, entregue pela Inspeção Superior das
Bibliotecas e Arquivos em 1955, sendo esta composta por 804 maços, compreendendo o período
entre 1687 a 1818.
Em 6 de Dezembro de 1988, foram incorporados na Torre do Tombo mais 155 maços e 3 livros,
enviados pelo Ministério da Justiça. Novamente em 1996, seguiram diretamente da Biblioteca
Nacional mais 187 maços e 509 livros, ao abrigo de um protocolo, compreendendo o período entre
os anos 1756 e 1911.
Nos primeiros anos do século XXI, parte do arquivo histórico permanece nas instalações da Rua do
Ouro e o restante é enviado para o Depósito Público em Vila Franca de Xira. Entre 2008 e 2009, a
documentação que se encontrava neste depósito passa para o Depósito das Laranjeiras, atual
Arquivo Intermédio da SGMJ.
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Num mundo onde o conhecimento é a chave para a mudança, os livros
desempenham um papel crucial na transmissão das ideias e na construção de uma
sociedade mais justa, igualitária e transparente.
Nesta mostra podemos visitar algumas das obras publicadas nos últimos 200 anos,
cujos temas merecem ser amplamente explorados e que vão desde a produção
legislativa, património cultural e arquitetónico, serviço comunitário e cidadania até à
comunicação e divulgação da Justiça.
Abrir as portas ao conhecimento, fortalecer a consciência dos cidadãos e ampliar o
acesso destes à justiça é fundamental para que possamos exigir a igualdade de
tratamento, a transparência nas instituições e a aplicação justa das leis.
Ao publicar e patrocinar livros, o Ministério da Justiça aposta num investimento
inestimável no futuro da nossa sociedade.
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aBiblioteca



Actas das sessões da Comissão Revisora
do Código Penal: parte especial - Lisboa :
Ministério da Justiça, 1979

BSGMJ – Registo n.º 4828

Estudos comemorativos do 150º
Aniversário do Tribunal da Boa-Hora -
Lisboa : Ministério da Justiça, 1995

BSGMJ – Registo n.º 1674
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Projecto de revisão do Código de
Processo Penal: Proposta de Lei
apresentada à Assembleia da
República - Lisboa : Ministério da
Justiça, 1998 

BSGMJ – Registo n.º 2200

DIAS, Jorge de Figueiredo - O novo
Código de Processo Penal - Lisboa :
Ministério da Justiça. Centro para o
Acesso ao Direito, 1987

BSGMJ – Registo n.º 2032
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Direito Comercial Marítimo: legislação
e doutrina - Lisboa : Ministério da Justiça,
1987

BSGMJ – Registo n.º 1047
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Reforma do Contencioso
Administrativo: trabalhos
preparatórios: o debate universitário:
vol. 1. - Lisboa : Ministério da Justiça,
1998

BSGMJ – Registo n.º 0080
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Reforma do contencioso
administrativo: colectânea de
legislação - Lisboa : Secretaria-
Geral do Ministério da Justiça, 2003

BSGMJ – Registo n.º 2123

Impacto positivo: reformar a Justiça:
desenvolver a economia - Lisboa : Secretaria-
Geral do Ministério da Justiça, 2003

BSGMJ – Registo n.º 2748



SANTOS, António de Almeida - O
direito de acordo com a Justiça:
Ministro da Justiça, 1976-1978 - Lisboa :
Secretaria-Geral do Ministério da Justiça,
2016

BSGMJ – Registo n.º 6839

A Justiça Cível - Lisboa : Ministério da
Justiça. Centro para o Acesso ao Direito,
2010

BSGMJ – Registo n.º 6311
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Guia rápido e-justiça: todos os serviços da Justiça à distância
de um clique - Lisboa : Ministério da Justiça, 2010

BSGMJ 



VASCONCELOS, Luís; RASCÃO, Bruno -
Espaços da Justiça - Lisboa : Ministério da
Justiça, 2009

BSGMJ – Registo n.º 5981 NUNES, António Manuel - Justiça e arte:
tribunais portugueses - Lisboa : Secretaria-
Geral do Ministério da Justiça, 2003

BSGMJ – Registo n.º 2125
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Ministros da Justiça na I República: rostos e legados
[Catálogo de exposição] - Lisboa : Ministério da Justiça, 2010

BSGMJ – Registo n.º 6243
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Reintegrar: o sistema prisional em Portugal
[Catálogo de exposição] - Lisboa :
Secretaria-Geral do Ministério da Justiça, 2011

BSGMJ 

O verdadeiro e o falso: mostra de
falsificações artísticas apreendidas pela
Diretoria do Norte da Polícia Judiciária
[Catálogo de exposição] - Lisboa :
Secretaria-Geral do Ministério da Justiça,
2011

BSGMJ 



ANTUNES, Nuno - Prisões, Espaços
Habitados - Lisboa : Secretaria-Geral do
Ministério da Justiça. Ordem dos
Advogados, 2005

BSGMJ – Registo n. º 3418

SOARES, Pedro …[et al.] - Liberdade
Religiosa: prémios 2010, 2011, 2012, 2017
- Lisboa : Secretaria-Geral do Ministério
da Justiça. Comissão da Liberdade
Religiosa, 2018

BSGMJ – Registo n.º 7905
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Reforma do Mapa Judiciário: eficiência da
organização: adequação à realidade:
proximidades às pessoas - Lisboa : Ministério
da Justiça, 2009

BSGMJ – Registo n.º 5977

Informatização do Sistema Judiciário: plano
de actividades (1988-1991) - [Lisboa] : Ministério
da Justiça, 1998

BSGMJ – Registo n.º 0980



Boletim do Ministério da Justiça

Boletim Oficial do Ministério da Justiça

Ementario dos Magistrados e
Empregados Judiciais
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, as e o e 

Em fase posterior, o projeto evoluiu para a integração de um novo elemento -  a 

produzidos no presente -, contemplando assim o ciclo integral dos 

oficiais dos organismos MJ.

documentos 

Na última fase, proceder-se-á à articulação de todas as componentes com a junção da peça final, o  

   ,  para garantir o acesso continuado à informação 

autêntica e a sua preservação no futuro.

Gerir a Informação para chegar ao conhecimento

Projeto integrador da informação produzida pelos organismos da Justiça, desenvolvido no âmbito do
PRR e enquadrado pelo ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes, que visa potenciar o uso dos
recursos tecnológicos e financeiros. 








